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mmumonL 102.505 - IRPJ - EXS. DE 1986 e 1987

Recomme: ASM MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.

~da: DRF EM PELOTAS (RE)

IRPJ - EXERCiCIOS DE 1986 E 1987 -
"Titulos Incobrãveis: autoriza-se sua
consideração como despesas operacio-
nais desde que esgotados os meios u-
suais de cobrança e provada a inexis-
tencia de bens do devedor."

"Títulos Incobrávels: provada a apro-
priação da receita no exercício sub-
seqüente ao da apropriação da despe-
sa, a acusação subsume-se a uma pos-,
teraação de pagamento do imposto devi
do."

"Subavaliação de estoque: caracteriza
o ilícito a apropriação de custos de
frete arcados no exercício para merca
donas adquiridas e ainda em	 esto-.
que."

"Estouro de Caixa: configura hipótese
de omissão ilegal de recursos ã con-
tabilidade."

Recurso parcialmente Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MM MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira amara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos: em DAR provi

mento parcial ao recurso, para excluir da tributação a importãn-

cia de Cr$ 3.084.028 (padrão monetário ã época), no exercício de

1986, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o re-

sente julgado.

v.v.
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Sa • das Sessões, em 16 de fevereiro de 1993

- PRESIDENTE

CT ,A0R. DU. DE/A	 REIRE	 - RELATOR

LÁ o L.A4
VISTO EM	 -,110 HOLANDA :- PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE: 15 ABR19.3	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda; do presehte julgamento, os se guintes Conse-

lheiros: Luiz Henrique Barros de Arruda, Maria de Fãtima Pessoa de

Mello Cartaxo, Sonha Nacinovic e João Aprigio Bizerra (Suplente

convocado). Ausente, justificadamente, Paulo Affonseca de Barros

Faria Júnior.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 11041/000.032/91-00

RECURSONP : 102.505

NCORCÃO Ne: 103-13.546

RECORRENTE: ASM MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.

RELATÓRIO

A.S.M. MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. interpôs às

fls. 191 a 194, recurso voluntário contra decisão proferida pelo

Delegado da DRF em Pelotas/RS (f is. 182 a 188) que julgou parcial-

mente procedente a impugnação apresentada às fls. 95 a 97, contra

auto de infração constante às fls. 84.a 91, que lançou o crédito

tributário total de 9.907,49 BTNEs.

A fiscalização foi levada a efeito, nos exerciciosde

1986 e 1987, anos-base 1985 e 1986 e apurou as seguintes infrações

à legislação do Imposto de Renda Pessoa Jurldica:

• 1) dedução indevida de despesas operacionais, por con

signar como custos, duplicatas emitidas, sem terem sido esgotados

os recursos que permitiam tal dedução. Capitulação Legal: art.221,

§ 79 do RIR/80, IN 135/85;

2) postergação de imposto devido: por majoração do

custo de mercadorias vendidas, incluindo o valor dispendido com

fretes no exercicio, e por subavaliação do estoque de mercadorias

destinadas à revenda. Cafdtulação Legal: art. 154, §, 171, I, RIR/

/80;

3) existência de saldo credor de caixa, permitindo

DANEFP/Df !ECOO Ne 065/90
4.N.
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presunção de omissão de receitas, com infringència ao artigo 180
do RIR/80, aprovado pelo Decreto n9 85.450/80.

A impugnação tempestivamente apresentada às fls. 95

a 97 argüiu:

- quanto à dedução supostamente indevida de duplicatas

incobfaveis, anexou às 98 a 101, cópia de propositura de ação exe-

cutiva em relação ao debito de Cr$ 5.000,00, dizendo es gotados to-

dos meios de cobrança. Nos demais valores, não propôs ação judi-

cial, por representar as custas, valor superior ao possível ressar

cimento. E, onde houve recuperação desses créditos, ofereceu a tri

butação integral como receita no exercício subseqüente;

- referindo-se ao item 02 da autuação, afirmou não ha-

ver base legal para o lançamento. Transcreveu a ementa do Acórdão

19 CC, de número 103-09.478, no tocante à oneração do custo de mer

cadorias vendidas com os fretes totais do exercício;

- ao pronunciar-se quanto à poster gação por subavalia-

ção de estoques, redargüiu que "a postergação do imposto tendo co-

mo base a transferancia do lucro tributãvel para exercício seguin-

te, faz aflorar reserva oculta de lucro representada pela diferen-

ça entre a base de cálculo e o valor da provisão para o im posto de

renda, a qual se constitui em parcela do patrimônio liquido susce-

tível também de correção monetãria no período-base se guinte". Tal

entendimento advindo de decisões unânime do 19 CC (citou Acórdãos
101-78.383; 105-4.016; 19 CC);

- no tocante ao 39 item do auto - omissão de receitas

por saldo credor de caixa - disse ter a recomposição do saldo rea-

lizada pelo autuante, falta de consignação de cheques emitidos
no Ultimo mês do exercício, constantes, inclusive, nos	 extratos
bancários conforme xerox acostadas às fls. 167, 168, 169, 170.

Ainda, ordens de paaamentos recebidas de clientes, teriam sido con

sideradas como depósito. Anexou à fl. 102, cópias de tais documen-

tos;

riram Nacional
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- alegou ter, emtfunção dos preparativos do balanço en

cerrado em 31/12/85, transferido para o dia 02/01/86, o registro

de cobranças do crediãrio, tendo representado tal fato postergação

administrativa sem prejuízo ao fisco;

- resignou-se COM o item referehte ã subavaliação de

estoque, no valor total de 819,50 BTNFs (ano-base 85, item 2.2 do

auto de infração) anexando à fl. 128, DARF de quitação de tal im-

portância.

A fl. 130, o autuante emitiu Termo de Intimação, com

pedido de esclarecimento da impugnação. Não constou no processo,

solicitação ao preparador para tal providencia.

Das fls. 131 a 156, anexou cópias de Notas Fiscais.

A fl. 157, constou resposta do litigante, com anexos até à 	 fl.

175.

As fls. 176 a 180, a informação fiscal discorreu so-

bre o auto e impugnação, dizendo caber razão ao impugnante em rela

ção ã parte comprovada nos documentos acostados ao processo, opi-

nando pela manutenção parcial do lançamento.

A autoridade singular, à fl. 182, julaou parcialmen-

te procedente a impugnação, após relatar as peças com ponentes dos

autos.

Disse não caber razão ao reclamante quanto à dedução

do valor das duplicatas incobrãveis, sem ter sido esaotados todos

os meios legalmente admitidos; mesmo da parcela ajuizada pela co-

brança, por não ter seu convencimento firmado quanto à utilização

de todos meios de cobrança cabíveis.

Aludiu não ser poselvel, tambem, acatar como corre-

tos, os lançamentos em exercício posterior, de receitas baixadas

anteriormente como incobraveis.

e

Imprna ~tonal
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Manteve integralmente o lançamento quanto a	 este

item.

Argumentando no concernente à ocorrência de majora-

ção no custo das mercadorias vendidas, disse não caber razão a im-

pugnante, por não observar a apropriação correta dos fretes às mer

cadorias que permaneceram no estoque ao final do exercicio. Citou

o artigo 182, do RIR/80.

Ressaltou não haver se insurgido a impugnação tão-so

mente em relação ã forma de determinação dos fretes contidos nos

• estoques e não pelo fato de sua integração ao custo de aquisição.

. O juizo "a quo", achou razoãvel o demonstrativo dos cãlculos apre-

sentados pelo autuante às fls. 85/86 e 90/91 tendo a forma de ra-

teio aplicada, sido mais benênca ao autuado.

Aludindo ao pedido de compensação da correção monetã

ria sobre as parcelas levadas ã tributação, no auto, feita pela im

pugnante, disse não haver previsão legal para tal procedimento.

Havendo inclusive, proibição legal para atualização monetãfia so-

bre valores apurados em ação fiscal.

De outra forma, no tocante à existência de saldo cre

dor de caixa (item 3, fl. 89), mereceu acolhida a parcela comprova

da, quanto às ordens de pagamentos. Contudo, os cheques referencia

dos à fl. 96, item 3.a., foram emitidos em 27, 30 e 3?/12/85, e

não foram comprovadas as entradas nesses dias, dizendo o contrã-

rio os documentos de fls. 167/170. Por essa razão, mantendo coerên

cia nos registros contábeis, as importãncias corres pondentes aos

cheques em questão, não devem ser adicionados aos ingressos de cai

xa no mês de dezembro de 1985. Bem como não mereceria amparo a pre

tensão do subitem 3 e fls. 96/97, por falta de comprovação.

Quanto ao fato de no ano de 1985 (item 3 da autuação

fls. 89/90) ter sido exigida a importãncia equivalente a 2.759,32

BTNFs, quando na verdade deveria ter sido 965,76 BTNFs, por	 uso

Imprima ~Ione
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inadequado da prõpria base de cêlculo do imposto, ao invés do re-

sultado da aplicação da aliquota de 35% sobre essa mesma base de

cãlculo transformada em OTN, deduziu o valor cobrado a maior da e-

xigência fiscal.

Julgou parcialmente procedente a impugnação, determi

nando:

"I) Redução por erro de cãlculo do imposto pri-
mitivamente lançado relativamente ao exercício 1986
(item 3, fls. 89/90), importância equivalente a
1.793,56 BTNFs, antes da dedução do PIS, IR, passan-
do de 2.759,32 BTNFs para 965,76 BTNFs;

II) A exclusão na base de cãlculo do imposto re
lativamente ao exercício de 1986 (item 3, fls. 897
/90), da parcela de Cr$ 1.085.731,00, correspondente
ao imposto liquido do PIS/dedução IR no valor eruiva_
lente a 3.116 BTNFs;

III) Fosse prosseguida a cobrança do saldo rema
nescente do imposto devido, acrescido dos '2. encargo'
moratõrios e multa cabíveis."

As fls. 191 a 194, a reclamante apresentando tempes-

tivamente suas razões de recurso, renovou os argumentos contidos

em sua peça impugnatõria, citando acOrdãos, comparando as aduções

trazidas à colação com a decisão do juizo singular.

Não apresentou nenhum fato novo ao processo.

É o relafOrio.

ÉP

eff~.~00.1



SERVIÇO PUSUCO FEDERAL	 Processo n9 11041/000.032/91-00	 7.

Acórdão n9 103-13.546

VOTO

Conselheiro VICTOR LUÍS DE SALLES FREIRE, Relator

O recurso é tempestivo e assim deve ser conhecido.

No pano de fundo da discussão entende este Relator,

de inicio, que parte do crédito tributério reportado no inciso

1 não merece subsistir porquanto:

(a) - de inicio, relativamente a um dos devedores,

provou-se a .exaustão o encerramento das possibilidades de cobrança

e a desistência do resto perpetrado somente pode ser vista como

uma atitude do credor de se desonerar de adicionais custos inú-

teis e não beneficiar o devedor dado que o imOvel, cujo aprisiona-

mento se visava, jã tinha sido alienado;

(h) - a seguir, para certos devedores a acusação veio

errada jã que, reconhecido o recebimento do numerãrio em exercicio

subseqüente por parte da Fiscalização, a acusação deveria ser de

postergação de imposto.

Quanto à subavaliação de estoque, pelo fato de deter

minados encargos não terem sido imputadosas mercadorias ainda em

estoque, a postergação pleiteada hg de ser reconhecida, sendo ra-

zoãvel o critério de quantificação do crédito tributario tal como

reportado no auto de infração.

E a respeito do saldo credor de caixa a decisão mono

cfitica exauriu definitivamente a questãO, inclusive provendo

parcialmente a impugnação, de tal sorte que não próspera o argumen

to recursal no sentido de que a mesma não mereceu "a consideração

devida".

Sob tal efeito provê-se o apelo para o efeito de se

sorsa PANCIORal
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excluir do exercício de 1986 matéria tributével do valor de Cr$ ..

8.084.028.

B asil	

,(")

sa (DF) 16 d fevereiro de 1993

VI R	 S D SALLES FREIRE - RELATOR

~mu Nacional
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